
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1927254 - RJ (2021/0199059-0)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S) - RJ081852

LEONARDO FERREIRA LOFFLER - RJ148445
HENRIQUE SILVA DA ROSA CARVALHO E OUTRO(S) - 
RJ159537
FELIPE GAMA DE CARVALHO - RJ163915

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NÃO 
INTERPOSIÇÃO. FUNDAMENTOS DA CORTE DE ORIGEM INATACADOS, NAS 
RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. SÚMULA 
126/STJ. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. REQUISITOS PARA O DEFERIMENTO DE 
LIMINAR. MULTA COMINATÓRIA. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL, POR 
EXIGIR REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na análise da presente controvérsia, o Tribunal de origem negou provimento ao 
Agravo de Instrumento, interposto pela parte ora agravante, em face de decisão, 
proferida nos autos de Ação Civil Pública, que deferira a antecipação dos efeitos da 
tutela para determinar a regularização do fornecimento de água, mediante a utilização 
de carros-pipa.
III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, II e III, e 1.022, II, do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido 
em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 
contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; 
REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/04/2008.
V. Segundo a jurisprudência desta Corte, "a ausência de interposição de recurso 
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extraordinário com vistas a refutar o fundamento constitucional adotado pelo Tribunal 
estadual impõe a aplicação da Súmula n.º 126 do STJ, o que obsta o conhecimento do 
recurso especial" (STJ, AgInt no REsp 2.030.513/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 07/06/2023).
VI.  No caso, é inviável a interposição de recurso especial, eis que a jurisprudência 
desta Corte é firme no sentido de que "o juízo de valor precário, emitido na concessão 
ou no indeferimento de medida liminar, não tem o condão de ensejar violação de lei 
federal, o que implica o não cabimento do Recurso Especial. Incidência, por analogia, 
da Súmula 735/STF" (STJ, REsp 1.805.837/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/10/2019).
VII. Ademais, "a iterativa jurisprudência do STJ é no sentido de que, para analisar 
critérios adotados pela instância ordinária para conceder ou não liminar ou antecipação 
dos efeitos da tutela, é necessário reexaminar os elementos probatórios, a fim de aferir 
'a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação', nos termos do art. 
273 do CPC/1973, o que não é possível em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ" (STJ, REsp 1.666.019/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 20/06/2017).
VIII. No caso, o Tribunal de origem, ao manter a decisão que concedeu os efeitos da 
antecipação da tutela, concluiu, à luz das provas dos autos, que "está plenamente 
presente a fumaça do bom direito, corroborada pelas provas produzidas nos autos, a 
exigir que a ré respeite o contrato por ela firmado com os consumidores mediante 
pagamento de tarifa, obrigação que já lhe cabia antes da concessão da medida" e que, 
"por mais que consolidado nos autos o atraso, uma vez a medida somente foi 
concedida após longo lapso temporal e decorre, como afirmado pela Procuradoria de 
Justiça em seu parecer, da obviedade de que ninguém vive sem água apropriada ao 
consumo". Diante desse contexto, não há como afastar a aplicação do óbice da Súmula 
7/STJ, porquanto rever a conclusão da instância ordinária, firmada diante das provas 
dos autos, é pretensão inviável, em sede de Recurso Especial. No mesmo sentido: 
STJ, AgInt no AREsp 1.644.927/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 16/09/2020; AgInt no AREsp 1.586.569/RJ, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 06/04/2020; AgInt no 
AREsp 1.602.281/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
26/05/2020.
IX. A fundamentação do acórdão recorrido, no sentido de que, "considerando que a 
relação estabelecida entre a concessionária e os usuários mencionados pelo Ministério 
Público é, evidentemente, de consumo, cabia à ré a prova de que o fornecimento de 
água àquela região não apresenta irregularidades, o que já deveria ter acontecido, por 
decorrido tempo suficiente para tanto" restou incólume, nas razões do Recurso 
Especial. Portanto, é de ser aplicado o óbice da Súmula 283/STF, por analogia. 
Precedentes do STJ.
X. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no 
sentido de que o valor arbitrado a título de astreintes somente pode ser revisto, 
excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, sob pena de ofensa ao disposto na 
Súmula 7 desta Corte. No caso, não sendo o caso de manifesta exorbitância, não há 
como afastar a incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.
XI. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.927.254 - RJ (2021/0199059-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para conhecer em 

parte do Recurso Especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, pela ausência de 

ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pela incidência dos óbices das Súmulas 7 e 

126 do STJ, assim como das Súmulas 283 e 735 do STF.

Inconformada, sustenta a parte agravante o seguinte:

"10. Isto porque, conforme demonstrado em sede de embargos e, 

posteriormente no recurso especial, o tribunal a quo foi omisso em pontos 

cruciais, vez que ao mesmo passo que determinou o abastecimento por 

carros pipas, não especificou o rol de usuários que, em alguma 

eventualidade, estariam abrangidos pela referida obrigação já que é comum 

em comunidades a existência de imóveis irregulares, que não possuem a 

capacidade de reservação mínima exigida pela legislação.

(...)

12. Ora, tais pontos obrigatoriamente devem ser analisados para que seja 

viável o abastecimento por carro pipa, pontos não observados pelo 

v.acórdão, restando evidente a violação aos artigos 489, II e III e 1.022, II do 

CPC.

13. No que tange a aplicação da súmula 126 do STJ, tem-se que a decisão 

ora agravada merece ser reformada, vez que pela leitura do v. acórdão, se 

percebe que a fundamentação utilizada pela Corte local foi a aplicação do § 

1º do artigo 6º do Decreto 7.217/2010 e na Lei 11.445/2007, em particular, 

no inciso IV de seu artigo 193 e § 1º do artigo 45.

14. Com relação a estes fundamentos, a Companhia registrou que não há 

provas de que o abastecimento de água é irregular e, ainda, demonstrou 

que no caso concreto não foram observadas as peculiaridades da região, 

em franca violação aos artigos 9º e 300 do CPC.

15. Nesse sentido, há de se registrar que não se mostra razoável a 

aplicação da súmula 283 do STF, uma vez que os fundamentos trazidos 

pela Companhia atacam os fundamentos do v. acórdão, vez que registram 

que a localidade possui abastecimento de água e que para a realização do 

abastecimento por carros pipas se mostra indispensável a análise das 

condições técnicas dos imóveis.

(...)

17. No que tange a aplicação da Súmula 7 do STJ, tem-se que a mesma 

não deve ser aplicada, pois, a Companhia apenas pretende a revisão do 

julgado proposta pela Companhia não depende de revisão de matéria 

fático-probatória. Ao contrário, objetiva suprimir do v. acórdão interpretação 

jurídica erroneamente fixada.
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Superior Tribunal de Justiça

18. Isto porque não é necessária analisar as provas dos autos para atestar 

que a discussão travada nos autos é em relação a correta aplicação dos 

artigos 9º e 300 do CPC.

19. No tocante a aplicação da Súmula 735 do STF, entende a CEDAE que 

este entendimento deve ser mitigado no caso sob análise, pois, o v. acórdão 

se mostra manifestamente teratológico, haja vista que através de simples 

leitura se pode constatar sua manifesta desproporcionalidade, violando 

diretamente as normas do direito processual, ante a ausência dos requisitos 

autorizadores para a concessão da medida cautelar.

20. Por fim, diante de todos os argumentos trazidos pela Companhia, não se 

mostra razoável a manutenção da multa diária no valor de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais), tendo em vista que a mesma está absolutamente 

dissociada dos parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade, não 

havendo necessidade de reexame de matéria fática para constatar que não 

houve plausibilidade na estipulação da multa.

21. Diante dessas razões, data vênia, não há como prosperar a manutenção 

do r. decisum, merecendo reforma a r. decisão monocrática nos termos 

suscitados.

DA NÃO APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO §4º DO ARTIGO 1.021 

DO CPC 22.

Não obstante a inteligência do §4º do artigo 1.021 do CPC, impende 

ressaltar que a aplicação do aludido parágrafo não é automática e depende 

da verificação da improcedência ou inadmissibilidade manifesta, o que não 

se verifica in casu".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.927.254 - RJ (2021/0199059-0)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S) - RJ081852 
   LEONARDO FERREIRA LOFFLER  - RJ148445 
   HENRIQUE SILVA DA ROSA CARVALHO E OUTRO(S) - 

RJ159537 
   FELIPE GAMA DE CARVALHO  - RJ163915 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE ÁGUA. ALEGADA 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 

CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NÃO INTERPOSIÇÃO. 

FUNDAMENTOS DA CORTE DE ORIGEM INATACADOS, NAS RAZÕES DO 

RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. SÚMULA 126/STJ. 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

735/STF. REQUISITOS PARA O DEFERIMENTO DE LIMINAR. MULTA COMINATÓRIA. 

PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE 

DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL, POR EXIGIR REVOLVIMENTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na análise da presente controvérsia, o Tribunal de origem negou provimento ao Agravo 

de Instrumento, interposto pela parte ora agravante, em face de decisão, proferida nos 

autos de Ação Civil Pública, que deferira a antecipação dos efeitos da tutela para 

determinar a regularização do fornecimento de água, mediante a utilização de carros-pipa.

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, II e III, e 1.022, II, do CPC/2015, 

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 

que os votos condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de Embargos 

de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 

questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

V. Segundo a jurisprudência desta Corte, "a ausência de interposição de recurso 
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Superior Tribunal de Justiça

extraordinário com vistas a refutar o fundamento constitucional adotado pelo Tribunal 

estadual impõe a aplicação da Súmula n.º 126 do STJ, o que obsta o conhecimento do 

recurso especial" (STJ, AgInt no REsp 2.030.513/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 07/06/2023).

VI.  No caso, é inviável a interposição de recurso especial, eis que a jurisprudência desta 

Corte é firme no sentido de que "o juízo de valor precário, emitido na concessão ou no 

indeferimento de medida liminar, não tem o condão de ensejar violação de lei federal, o 

que implica o não cabimento do Recurso Especial. Incidência, por analogia, da Súmula 

735/STF" (STJ, REsp 1.805.837/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 11/10/2019).

VII. Ademais, "a iterativa jurisprudência do STJ é no sentido de que, para analisar critérios 

adotados pela instância ordinária para conceder ou não liminar ou antecipação dos 

efeitos da tutela, é necessário reexaminar os elementos probatórios, a fim de aferir 'a 

prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação', nos termos do art. 273 

do CPC/1973, o que não é possível em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ" 

(STJ, REsp 1.666.019/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 20/06/2017).

VIII. No caso, o Tribunal de origem, ao manter a decisão que concedeu os efeitos da 

antecipação da tutela, concluiu, à luz das provas dos autos, que "está plenamente 

presente a fumaça do bom direito, corroborada pelas provas produzidas nos autos, a 

exigir que a ré respeite o contrato por ela firmado com os consumidores mediante 

pagamento de tarifa, obrigação que já lhe cabia antes da concessão da medida" e que, 

"por mais que consolidado nos autos o atraso, uma vez a medida somente foi concedida 

após longo lapso temporal e decorre, como afirmado pela Procuradoria de Justiça em seu 

parecer, da obviedade de que ninguém vive sem água apropriada ao consumo". Diante 

desse contexto, não há como afastar a aplicação do óbice da Súmula 7/STJ, porquanto 

rever a conclusão da instância ordinária, firmada diante das provas dos autos, é pretensão 

inviável, em sede de Recurso Especial. No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 

1.644.927/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

16/09/2020; AgInt no AREsp 1.586.569/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 06/04/2020; AgInt no AREsp 1.602.281/ES, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/05/2020.

IX. A fundamentação do acórdão recorrido, no sentido de que, "considerando que a 

relação estabelecida entre a concessionária e os usuários mencionados pelo Ministério 

Público é, evidentemente, de consumo, cabia à ré a prova de que o fornecimento de água 

àquela região não apresenta irregularidades, o que já deveria ter acontecido, por 

decorrido tempo suficiente para tanto" restou incólume, nas razões do Recurso Especial. 

Portanto, é de ser aplicado o óbice da Súmula 283/STF, por analogia. Precedentes do 

STJ.

X. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido 

de que o valor arbitrado a título de astreintes somente pode ser revisto, 

excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, sob pena de ofensa ao disposto na 
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Superior Tribunal de Justiça

Súmula 7 desta Corte. No caso, não sendo o caso de manifesta exorbitância, não há 

como afastar a incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.

XI. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na análise da presente controvérsia, o Tribunal de origem negou provimento 

ao Agravo de Instrumento, interposto pela parte ora agravante, em face de decisão, 

proferida nos autos de Ação Civil Pública, que deferira a antecipação dos efeitos da  

tutela para determinar a regularização do fornecimento de água, mediante a utilização de 

carros-pipa.

Opostos Embargos de Declaração, foram eles rejeitados, tendo o Tribunal 

de origem assim esclarecido os alegados vícios no acórdão recorrido:

"Os Embargos merecem ser rejeitados porque todas as invocadas omissões 

inexistem, vez que haviam sido adequadamente tratadas no Acórdão, do 

qual se destacam os trechos:

1) (index 129/130) Ao contrário do que afirma a agravante, está plenamente 

presente a fumaça do bom direito, corroborada pelas provas produzidas nos 

autos, a exigir que a ré respeite o contrato por ela firmado com os 

consumidores mediante pagamento de tarifa, obrigação que já lhe cabia 

antes da concessão da medida. De qualquer forma, considerando que a 

relação estabelecido entre a concessionária e os usuários mencionados pelo 

Ministério Público é, evidentemente, de consumo, cabia à ré a prova de que 

o fornecimento de água àquela região não apresenta irregularidades, o que 

já deveria ter acontecido, por decorrido tempo suficiente para tanto. Não se 

vislumbra sequer a necessidade de se justificar a presença do periculum in 

mora, por mais que consolidado nos autos o atraso, uma vez a medida 

somente foi concedida após longo lapso temporal e decorre, como afirmado 

pela Procuradoria de Justiça em seu parecer, da obviedade de que ninguém 

vive sem água apropriada ao consumo....

2) Quanto às provas, houve laudo produzido nos próprios autos, conforme 

mencionado no índex 129: ... O feito teve desenvolvimento normal, com a 

produção de laudo pericial em 2016 (fls. 625/668), no qual o perito afirmou 

que a mencionada creche construiu cisterna que vem sendo abastecida por 

carros-pipa enviados semanalmente pela ré...

3) Igualmente a questão referente ao fornecimento através de carros pipa foi 

tratada no index 132: ... a definição da logística do atendimento por 

caminhões não cabe ao Juízo, mas à própria ré, adequadamente dotada de 

profissionais capazes de fazer o preciso levantamento dos usuários, já que, 

mensalmente, comparecem a todos os imóveis da localidade para recolher a 

medição dos hidrômetros instalados. Cumpre ressaltar que a ré está 

acostumada a efetuar o fornecimento de água por carros-pipa, inclusive na 
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Superior Tribunal de Justiça

região atingida, como constatou o perito, tendo controle, assim, dos usuários 

que necessitam do atendimento.

4) Já no que se refere à multa fixada, o Acórdão tratou da matéria no índex 

133/134: ...Quanto à multa cominatória, tem-se que sua fixação objetiva 

garantir a efetividade do provimento jurisdicional e, para que sirva à sua 

função, deve ser adequada ao conteúdo da obrigação, de forma a impedir o 

descumprimento do comando judicial. A matéria já foi julgada pelo Superior 

Tribunal de Justiça em sede de Recurso Especial julgado sob a disciplina 

dos recursos repetitivos (Tema 98): (...) Na presente hipótese, estão 

envolvidos os custos de fornecimento de água a toda uma comunidade que, 

como consta do laudo, possuía 113.155 habitantes na época do censo de 

2016, distribuídos em grande número de residências como demonstram os 

mapas de loteamento anexados pelo perito.

Consequentemente, a multa de R$ 5.000,00 se mostra até modesta, se 

comparada à real obrigação e, como já dito, a redução de seu montante 

tornaria inútil a medida. Finalmente, resta claro que a aplicação da multa 

somente se efetivará caso a ré, ora agravante, se recuse a obedecer ao 

comando judicial....".

Desse modo, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre 

asseverar que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação aos arts. 489, II e 

III, e 1.022, II, do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 

pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão 

proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente e de 

modo completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 

contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.829.231/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/12/2020).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

Por outro lado, não se presta a via declaratória para obrigar o Tribunal a 

reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 117.463/RJ, 

Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 27/10/97).
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Superior Tribunal de Justiça

A propósito, ainda: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL.  OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. HASTA PÚBLICA. SUBAVALIÇÃO DO BEM. 

DESNECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA 

NECESSIDADE. REEXAME. SUMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO 

DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à admissibilidade do presente recurso por violação 

aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC, verifica-se que, no ponto, não 

houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de 

origem analisou de maneira adequada e suficiente as questões 

deduzidas pelos recorrentes.

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a suficiência do suporte fático previsto no art. 873 do CPC, 

notadamente porque inexiste comprovação de eventual subavaliação do 

bem, demandaria o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos, 

o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a reavaliação de bem 

penhorado depende da existência de elementos capazes de demonstrar a 

sua efetiva necessidade.

4. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a comprovação da necessidade de reavaliação do bem, demandaria 

o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado ante o enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

5. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que os 

agravantes não lograram êxito em comprovar a alegada ofensa ao princípio 

da menor onerosidade, demandaria o revolvimento do arcabouço 

fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado pelo enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.385/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de  

02/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 

E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. 

PENSÃO MENSAL AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 

EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, II, 

do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar o 

acórdão recorrido.
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Superior Tribunal de Justiça

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada a 

decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 

Especial quanto do Recurso Extraordinário, ocasionando a preclusão de 

uma das questões e o consequente não conhecimento do recurso. 

Aplicação da Súmula 126 do STJ.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu não 

haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos moldes 

pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das provas, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 
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Superior Tribunal de Justiça

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte agravante, não há 

que se falar em negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

No mérito, merece registro que, consoante a jurisprudência desta Corte, "a 

ausência de interposição de recurso extraordinário com vistas a refutar o fundamento 

constitucional adotado pelo Tribunal estadual impõe a aplicação da Súmula n.º 126 do 

STJ, o que obsta o conhecimento do recurso especial" (STJ, AgInt no REsp 2.030.513/SP, 

Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 07/06/2023).

Ainda que fosse afastado o referido óbice, conforme asseverado na decisão 

agravada, é inviável a interposição de recurso especial, eis que a jurisprudência desta 

Corte é firme no sentido de que "o juízo de valor precário, emitido na concessão ou no 

indeferimento de medida liminar, não tem o condão de ensejar violação de lei federal, o 

que implica o não cabimento do Recurso Especial. Incidência, por analogia, da Súmula 

735/STF" (STJ, REsp 1.805.837/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 11/10/2019).

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. TUTELA 

ANTECIPADA. BLOQUEIO DE ATIVOS. PEDIDO DE REVOGAÇÃO. 
MAM20 
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Superior Tribunal de Justiça

ÓBICE DA SÚMULA N. 735/STF. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.

1. A jurisprudência do STJ, em regra, não admite a interposição de 

recurso especial que tenha por objetivo discutir a correção de 

acórdão que nega ou defere medida liminar ou antecipação de tutela, 

por não se tratar de decisão em única ou última instância. Incide, 

analogicamente, o enunciado n. 735 da Súmula do STF. Precedentes.

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).

3. No caso concreto, para averiguar, nesta instância, a ausência dos 

requisitos de concessão da tutela antecipada que deferiu o bloqueio de 

ativos da empresa, seria imprescindível nova análise da matéria fática, 

inviável em recurso especial.

(...)

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.495.408/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, DJe de 22/09/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 

CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. MEDIDA 

CAUTELAR FISCAL. COMPETÊNCIA. RECURSO ESPECIAL CONTRA 

ACÓRDÃO QUE DEFERE OU INDEFERE LIMINAR. NECESSIDADE 

DE REEXAME DE ELEMENTOS PROBATÓRIOS. DESCABIMENTO. 

SÚMULAS 7/STJ E 735/STF.

(...)

10. É sabido que as medidas liminares de natureza cautelar ou 

antecipatória são conferidas mediante cognição sumária e avaliação 

de verossimilhança. Logo, por não representarem pronunciamento 

definitivo a respeito do direito reclamado na demanda, são medidas 

suscetíveis de modificação a qualquer tempo, devendo ser 

confirmadas ou revogadas pela sentença final. Em razão da natureza 

instável de decisão desse jaez, o STF sumulou entendimento segundo 

o qual 'não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere 

medida liminar' (Súmula 735/STF).

11. O juízo de valor precário, emitido na concessão de medida liminar, 

não tem o condão de ensejar a violação da legislação federal, o que 

implica o não cabimento do Recurso Especial, nos termos da referida 

Súmula 735/STF.

12. É assente no STJ que, para análise dos critérios adotados pela instância 

ordinária que ensejaram a concessão ou não da liminar ou da antecipação 

dos efeitos da tutela, é imprescindível o reexame dos elementos probatórios 

a fim de aferir a 'prova inequívoca que convença da verossimilhança da 
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Superior Tribunal de Justiça

alegação', o que não é possível em Recurso Especial, dado o óbice da 

Súmula 7/STJ. Precedentes: AgInt no AREsp 1.034.741/PI, Rel. Min. 

Assussete Magalhães, Segunda Turma, DJe 25.9.2018; AgInt no AREsp 

1.186.207/MG, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 11.6.2018; 

AgInt no AREsp 1.425.752/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJe 12.8.2019.

13. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.598.838/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/08/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO EM MEDIDA CAUTELAR FISCAL. (...) DEFERIMENTO 

DE LIMINAR NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA PARA A DECRETAÇÃO DA 

INDISPONIBILIDADE BENS. DISCUSSÃO ACERCA DAS QUESTÕES 

DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. REVISÃO DOS 

REQUISITOS AUTORIZADORES DA MEDIDA LIMINAR. SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não é cabível 

recurso especial contra deferimento de medida antecipatória/liminar, 

quando se indica como violados dispositivos relacionados ao próprio 

mérito da ação originária. Isso porque, no limiar do processo, esses 

dispositivos legais apenas são submetidos a juízo precário de 

verossimilhança, sendo passível de modificação em qualquer tempo, 

podendo ser confirmado ou revogado pela sentença de mérito.

4. A análise da existência dos pressupostos da medida liminar (periculum in 

mora e fumus boni iuris) demanda o revolvimento fático-probatório dos 

autos, o que é vedado pela Súmula 7 desta Corte.

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.607.469/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 13/03/2017).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SOCIEDADE. DISSOLUÇÃO PARCIAL. DATA. DECISÃO DE 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REEXAME. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7/STJ E 735/STF.

1. A jurisprudência deste STJ, à luz do disposto no enunciado da 

Súmula 735 do STF, entende que, via de regra, não é cabível recurso 

especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou 

antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, 

sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou 

revogada pela sentença de mérito. Apenas violação direta ao 

dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida autorizaria o 

cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir a 
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respeito da interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao 

mérito da causa.

3. A verificação do preenchimento ou não dos requisitos necessários para a 

antecipação de tutela, no caso em apreço, demandaria o reexame do 

conjunto fático-probatório, inviável em sede de recurso especial, a teor do 

enunciado n° 7 da Súmula do STJ, respectivamente.

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.085.584/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe de 14/12/2017).

Ademais, "a iterativa jurisprudência do STJ é no sentido de que, para 

analisar critérios adotados pela instância ordinária para conceder ou não liminar ou 

antecipação dos efeitos da tutela, é necessário reexaminar os elementos probatórios, a 

fim de aferir 'a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação', nos 

termos do art. 273 do CPC/1973, o que não é possível em Recurso Especial, ante o óbice 

da Súmula 7/STJ" (STJ, REsp 1.666.019/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 20/06/2017).

No caso, o Tribunal de origem concluiu, à luz das provas dos autos, que 

"está plenamente presente a fumaça do bom direito, corroborada pelas provas produzidas 

nos autos, a exigir que a ré respeite o contrato por ela firmado com os consumidores 

mediante pagamento de tarifa, obrigação que já lhe cabia antes da concessão da 

medida". Ressaltou que "não se vislumbra sequer a necessidade de se justificar a 

presença do periculum in mora, por mais que consolidado nos autos o atraso, uma vez a 

medida somente foi concedida após longo lapso temporal e decorre, como afirmado pela 

Procuradoria de Justiça em seu parecer, da obviedade de que ninguém vive sem água 

apropriada ao consumo".

Nesse contexto, para alterar o fundamento do acórdão objeto do Recurso 

Especial – que concluiu pela presença dos requisitos necessários ao deferimento da 

medida liminar – seria necessário o reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, 

a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 

conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito, confiram-se, ainda: 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. (...) DEFERIMENTO DE MEDIDA 

LIMINAR, EM TUTELA DE URGÊNCIA. ART. 300 DO CPC/2015. 

QUESTÃO DE MÉRITO AINDA NÃO JULGADA, EM ÚNICA OU ÚLTIMA 

INSTÂNCIA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, 

À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA PRESENÇA 

DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA MEDIDA 

LIMINAR. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
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Superior Tribunal de Justiça

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 

decisum publicado na vigência do CPC/2015.

(...)

VI. Consoante reiterada jurisprudência desta Corte, não é cabível 

Recurso Especial quanto à alegação de ofensa a dispositivos de lei 

relacionados com a matéria de mérito da causa que, em liminar ou 

antecipação dos efeitos da tutela, é tratada, pelo Tribunal de origem, 

apenas sob juízo precário de mera verossimilhança, porquanto, em 

relação a 'tal matéria, somente haverá causa decidida em única ou 

última instância com o julgamento definitivo, atraindo, 

analogicamente, o enunciado da súmula 735 do STF: 'Não cabe 

recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar'' 

(STJ, REsp 765.375/MA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, DJU de 08/05/2006). No mesmo sentido: STJ, 

REsp 1.783.815/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 02/08/2019; AgInt nos EDcl no REsp 1.607.469/SC, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 13/03/2017.

VII. Por outro lado, 'para superar as conclusões a que chegou a Corte 

de origem, a fim de se reconhecer estarem presentes os requisitos 

necessários para o deferimento do pedido de tutela cautelar de 

urgência, previstos no art. 300, do CPC/15, seria necessário o 

revolvimento das premissas fáticas que embasaram o aresto 

recorrido' (STJ, AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp 1.315.614/GO, Rel. 

Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 17/05/2019).

VIII. No caso, o Tribunal de origem concluiu, à luz das provas dos autos, 

que, 'no caso, o perigo de dano é evidente, uma vez que seu imóvel 

encontra-se com a estrutura comprometida'; que, 'como bem ressaltou o 

magistrado, impor a autora que aguarde a solução do processo é o mesmo 

que exigir que abandone o seu imóvel ou que viva sob o risco de vida'; e 

que, 'por sua vez, a probabilidade do direito existe, uma vez que o imóvel da 

autora foi alvo de auto de interdição em decorrência das fortes chuvas 

ocorridas em abril de 2010'. Para a Corte a quo, 'a decisão foi proferida em 

sede de cognição sumária, mas restou demonstrado, prima facie, a falência 

da rede de drenagem, manutenção e limpeza do sistema de captação das 

águas'. No seu entendimento, 'também restou primacialmente demonstrado 

a ocorrência das fortes chuvas e suas consequências danosas, assim como 

a inércia do Município ao longo dos anos'. Desse modo, não há como 

afastar a aplicação do óbice da Súmula 7/STJ, porquanto rever a 

conclusão da instância ordinária - firmada diante das provas dos 

autos - é pretensão inviável, em sede de Recurso Especial.

IX. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.644.927/RJ, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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16/09/2020).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. TUTELA ANTECIPADA. PLANTAÇÃO DE EUCALIPTOS. 

RISCO AOS RECURSOS HÍDRICOS. SUSPENSÃO DO PLANTIO. 

RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO QUE DEFERE LIMINAR. 

SÚMULA 735/STF. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 

INDEFERIMENTO. ELEMENTOS QUE AUTORIZAM A CONCESSÃO 

DA TUTELA ANTECIPADA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE 

IMPOSTO PELA SÚMULA 7/STJ.

(...)

2. O STJ, em sintonia com o disposto no enunciado da Súmula 735 do STF, 

entende que, em regra, descabe Recurso Especial para reexaminar decisão 

que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da 

natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, 

devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito. Apenas 

violação direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida 

autorizaria o cabimento do Recurso Especial, no qual não é possível decidir 

a respeito da interpretação dos preceitos legais relativos ao mérito da causa.

3. Ademais, a tese contida no Recurso Especial busca rever os 

fundamentos utilizados pelo acórdão recorrido para deferir a 

antecipação dos efeitos da tutela. Todavia, o exame da presença dos 

pressupostos autorizadores à concessão da antecipação de tutela 

exige reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em 

Recurso Especial em face da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.602.281/ES, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/05/2020).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TUTELA 

DE URGÊNCIA. NATUREZA PRECÁRIA E PROVISÓRIA DO JULGADO 

QUE, EM REGRA, NÃO AUTORIZA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO N. 735 DA SÚMULA DO STF. REQUISITOS 

AUTORIZADORES DA MEDIDA LIMINAR. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

que, 'à luz do disposto no enunciado da Súmula 735 do STF, via de 

regra, não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que 

defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da 

natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, 

devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito. 

Apenas violação direta ao dispositivo legal que disciplina o 

deferimento da medida autorizaria o cabimento do recurso especial, 

no qual não é possível decidir a respeito da interpretação dos 

preceitos legais que dizem respeito ao mérito da causa' (AgRg na MC 
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Superior Tribunal de Justiça

24.533/TO, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 

em 09/10/2018, DJe 15/10/2018).

2. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, não é 

possível, em julgamento de recurso especial, o exame dos requisitos 

autorizadores para a concessão de medida liminar, ante a incidência 

da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.586.569/RJ, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

06/04/2020).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

LOCAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ART. 739-A, § 1º, DO 

CPC/1973. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUSPENSÃO DA 

AÇÃO EXECUTIVA. REVISÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 

7/STJ. TUTELA ANTECIPADA. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ.

(...)

3. Verificar se está presente, ou não, os requisitos da 

verossimilhança, bem como danos irreparáveis ou de difícil 

reparação, quando o acórdão recorrido os afasta ou confirma sua 

presença com fundamento na análise soberana dos elementos 

fático-probatórios dos autos, demanda o reexame das provas, 

procedimento vedado em sede de recurso especial a teor do 

enunciado da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.046.613/SP, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 13/06/2017).

Ademais, verifica-se que restaram incólumes, nas razões recursais, a 

seguinte fundamentação do acórdão impugnado:

"O feito teve desenvolvimento normal, com a produção de laudo pericial em 

2016 (fls. 625/668), no qual o perito afirmou que a mencionada creche 

construiu cisterna que vem sendo abastecida por carros-pipa enviados 

semanalmente pela ré.

Entretanto, acrescentou que, embora o abastecimento à região seja 

permanente entre os meses de abril a dezembro, é intermitente nos meses 

de verão (janeiro a março) e que o contrato de prestação de serviços não 

está sendo adequadamente cumprido, havendo obras em andamento que 

devem ser concluídas para que os problemas sejam resolvidos.

Desta forma, restou claro que, passados 18 anos da denúncia, ainda 

não havia sido alcançada solução para a má prestação do serviço, a 

despeito das obras realizadas conforme afirmou o perito às fls. 666:

'No que tange a parte de distribuição de água o bairro teve uma malha de 

tubulação executada nas ruas pavimentadas e um tronco alimentador do 

bairro acrescido para uma tubulação de 300 mm, mas a mesma não atende 
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a contento a região, principalmente no verão onde a demanda pela água 

aumenta consideravelmente e passamos a um regime intermitente de 

fornecimento de água, gerando vários problemas à população'.

Ao contrário do que afirma a agravante, está plenamente presente a fumaça 

do bom direito, corroborada pelas provas produzidas nos autos, a exigir que 

a ré respeite o contrato por ela firmado com os consumidores mediante 

pagamento de tarifa, obrigação que já lhe cabia antes da concessão da 

medida.

De qualquer forma, considerando que a relação estabelecida entre a 

concessionária e os usuários mencionados pelo Ministério Público é, 

evidentemente, de consumo, cabia à ré a prova de que o fornecimento 

de água àquela região não apresenta irregularidades, o que já deveria 

ter acontecido, por decorrido tempo suficiente para tanto".

Diante desse contexto, a pretensão recursal esbarra, inarredavelmente, no 

óbice da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, não basta a parte recorrente 

manifestar o inconformismo e a vontade de recorrer; precisa impugnar todos os 

fundamentos suficientes para sustentar o acórdão recorrido, demonstrando, de maneira 

discursiva, por que o julgamento, proferido pelo Tribunal de origem, merece ser 

modificado.

Não o fazendo, tem-se, como consequência, a higidez do julgado recorrido, 

em face da aplicação da Súmula 283/STF.

Nesse sentido, entre muitos outros:

"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. GRATUIDADE 

JUDICIÁRIA. LIMITAÇÃO DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL DE 

DISPOSITIVO TIDO COMO VIOLADO. SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIO 

DA CONGRUÊNCIA OU ADSTRIÇÃO. CONFIGURAÇÃO. EXCESSO 

DE EXECUÇÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DAS RAZÕES DO 

ACÓRDÃO ESTADUAL. INCIDÊNCIA DO VERBETE N° 283/STF. 

EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ALEGADA 

IMPENHORABILIDADE DOS BENS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO. SÚMULA N. 182/STJ (NCPC). NÃO PROVIMENTO.

1. A falta de indicação de dispositivo de lei a respeito de cuja interpretação 

divergiu o acórdão recorrido implica deficiência na fundamentação do 

recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula n° 284 do STF.

2. Conforme o entendimento consolidado neste Tribunal, não configura 

julgamento ultra petita ou extra petita, com violação ao princípio da 

congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional proferido nos limites 

do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a partir de 
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toda a petição inicial. Precedentes.

3. Ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 

fundamento autônomo do acórdão recorrido, aplica-se, por analogia, 

o óbice da Súmula n° 283, do STF.

(...)

6. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.843.966/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe de 11/02/2021).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. RELAÇÃO DE 

CONSUMO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CONCLUSÃO DO 

ACÓRDÃO PELA AUSÊNCIA DE HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA DA 

PARTE AUTORA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 

DEFICIÊNCIA DE FU NDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284/STF. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A falta de impugnação de argumento suficiente para manter, por si 

só, o acórdão impugnado, a argumentação dissociada bem como a 

ausência de demonstração da suposta violação à legislação federal 

impedem o conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados n. 

283 e 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.701.009/DF, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

04/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.  

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. VERIFICAÇÃO. CONTRATO. PAGAMENTO. DIES A 

QUO. FIXAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E 

REVISÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Dirimida a lide sem qualquer menção dos dispositivos legais mencionados 

no apelo nobre, padece o recurso do indispensável prequestionamento, o 

que faz incidir, por analogia, o óbice da Súmula 282 do STF.

2. Incide as Súmulas 283 e 284 do STF, em aplicação analógica, 

quando não impugnado fundamento autônomo e suficiente à 

manutenção do aresto recorrido, e a tese recursal desbota do 

decidido pela Corte de origem.

(...)

5. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.826.410/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESCISÃO 

CONTRATUAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ.
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(...)

5. A parte recorrente não logrou infirmar nas razões do especial 

fundamento capaz, por si só, de manter a conclusão do julgado, de 

modo que a pretensão reformatória encontra obstáculo na Súmula 

283 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles".

6. Para afastar a afirmação no acórdão guerreado no sentido de que a 

pretensão da multa não pode ser acolhida, ante a não caracterização da 

mora do autor, seria necessário promover o reexame fático-probatório dos 

autos, bem como interpretar as cláusulas contratuais, providências vedadas, 

a teor das Súmulas 5 e 7/STJ.

7. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.270.439/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 

16/12/2020).

No mais, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de "se admitir a redução 

da multa diária cominatória, tanto para se atender ao princípio da proporcionalidade 

quanto para se evitar o enriquecimento ilícito, ainda que se verifique o descaso do 

devedor" (STJ, AgInt no AREsp 1.035.909/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/08/2017).

No mesmo sentido:

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA 

COMINATÓRIA. VALOR EXORBITANTE. REVISÃO. POSSIBILIDADE.

1. O valor da multa cominatória não é definitivo, pois poderá ser 

revisto em qualquer fase processual, inclusive em cumprimento de 

sentença, caso se revele excessivo ou insuficiente (art. 537, § 1º, do 

Código de Processo Civil).

2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.409.856/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe de 04/03/2021).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA 

ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE RECONSIDEROU 

DELIBERAÇÃO ANTERIOR E, DE PLANO, CONHECEU DO AGRAVO 

PARA NEGAR PROVIMENTO AO APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA 

DA PARTE AGRAVANTE.

1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem 

de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 

alegada violação aos artigos 489 e 1022 do CPC/15. O mero inconformismo 

da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta 

de prestação jurisdicional. Precedentes.
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Superior Tribunal de Justiça

2. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 

acórdão impugnado, impõe o desprovimento do apelo, a teor do disposto na 

Súmula 283/STF, aplicável por analogia. Precedentes.

2.1. No caso concreto, acerca da tese de inexigibilidade da multa ante a 

ausência de intimação pessoal para o cumprimento da obrigação de fazer, o 

órgão julgador utilizou como razão de decidir o fato de a matéria já ter sido 

decidida em acórdão anteriormente proferido, que inclusive 'trata do mesmo 

feito, da mesma multa (inclusive do mesmo valor) e dos mesmos 

argumentos', sendo ilógico proferir, em idêntica situação, voto distinto do 

anteriormente proferido, sob pena de violar a segurança jurídica. Tais 

fundamentos, suficientes para manutenção do decisum, não foram rebatidos 

nas razões do recurso especial, atraindo a aplicação da Súmula 283/STF.

3. Consoante entendimento desta Corte, é possível reduzir o valor das 

astreintes quando a sua fixação ensejar em valor muito superior ao 

discutido na ação judicial que foi imposta, a fim de evitar 

enriquecimento sem causa, em atenção aos princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade. Precedentes.

3.1. In casu, trata-se de multa coercitiva por descumprimento de 

determinação judicial de se abster de inscrever o nome do autor nas listas 

restritivas de crédito. Diante do reiterado descumprimento da ordem, a 

penalidade alcançou a quantia de R$ 462.462,00, valor que foge da 

razoabilidade, tendo em conta o objeto da controvérsia da ação principal 

(financiamento bancário parcial de um automóvel Vectra GLS 1997, no valor 

de R$ 19.691,00), comportando sua redução.

3.2. Considerando a obrigação imposta à financeira (retirar o nome do autor 

das listas restritivas de crédito), o prazo de descumprimento, os princípios 

da proporcionalidade e da razoabilidade, a fim de evitar o enriquecimento 

sem causa do autor da ação, observando-se o caráter preventivo e 

repressivo inerente ao instituto, reduz-se para R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 

o valor total da multa.

4. Agravo interno provido, em parte, para conhecer do agravo e dar parcial 

provimento ao recurso especial, reduzindo-se o valor das astreintes" (STJ, 

AgInt no AgInt no AREsp 1.286.928/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe de 07/04/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ORDEM 

JUDICIAL. ASTREINTE. VALOR EXORBITANTE. REDUÇÃO. 

POSSIBILIADE. SÚMULA 7 DO STJ. MITIGAÇÃO.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, 'aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça' (Enunciado Administrativo n. 

2).

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de 
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Superior Tribunal de Justiça

que, em regra, não se mostra possível, no âmbito do recurso especial, o 

afastamento e a revisão do valor fixado a título de multa diária (astreintes) 

pelo descumprimento de decisão judicial, pois tal providência exige a 

incursão no conjunto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da 

Súmula 7 do STJ.

3. Somente em casos excepcionais, em que o valor da multa cominatória se 

mostrar irrisório ou exagerado ou, ainda, quando for flagrante a 

impossibilidade de cumprimento da medida, é possível afastar o óbice 

contido no referido enunciado.

4. Hipótese em que a decisão agravada reduziu a multa diária de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais) por dia de atraso no cumprimento da ordem 

judicial, que alcança atualmente a cifra estratosférica de 

aproximadamente 18 milhões de reais, por violar os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, razão pela qual mitigou o óbice 

contido na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, a fim de reduzir 

o valor da astreinte para a R$ 100,00 (cem reais) ao dia.

5. A decisão agravada considerou as peculiaridades da presente 

reintegração de posse, que envolve grande número de ocupantes em 

situação irregular (dezenas de famílias) e um quadro social complexo que 

exige a participação de diversos órgãos e entidades públicas (INCRA, 

Polícia Militar, Governos estadual e municipal), além de dotação 

orçamentária para a resolução do conflito, sopesando tais circunstâncias 

com a demora no cumprimento da obrigação e, constatada a exorbitância do 

montante devido a título de astreinte, reduziu o valor a fim de evitar 

enriquecimento ilícito.

6. Agravo interno desprovido" (STJ, RCD no AgInt no AREsp 632.382/PR, 

Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

14/10/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA PUBLICADA NA 

VIGÊNCIA DO CPC/1973. ASTREINTES. VALOR EXCESSIVO. 

REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 

DECISÃO MANTIDA.

1. 'É possível a redução do valor da multa fixada por descumprimento 

de decisão judicial quando se verificar que foi estabelecida fora dos 

parâmetros da razoabilidade, moderação e proporcionalidade ou 

quando se tornar exorbitante, caso dos autos. Precedentes.' (AgRg no 

AREsp n. 643.116/PR, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 1/2/2016).

2. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 670.577/RJ, Rel. 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 

11/05/2016).
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Superior Tribunal de Justiça

No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas dos autos, concluiu que  

"estão envolvidos os custos de fornecimento de água a toda uma comunidade que, como 

consta do laudo, possuía 113.155 habitantes na época do censo de 2016, distribuídos em 

grande número de residências como demonstram os mapas de loteamento anexados pelo 

perito. Consequentemente, a multa de R$ 5.000,00 se mostra até modesta, se comparada 

à real obrigação e, como já dito, a redução de seu montante tornaria inútil a medida". 

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento no sentido de que o valor arbitrado a título de astreintes somente pode ser 

revisto excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, sob pena de ofensa ao disposto 

na Súmula 7 desta Corte.

Não sendo o caso de manifesta exorbitância, não há como afastar a 

incidência da Súmula 7/STJ, no caso.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 

DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. MERA INSATISFAÇÃO COM O 

JULGADO. SUSPENSÃO PELO RITO DOS RECURSOS 

REPETITIVOS. IMPOSSIBILIDADE. MULTA DIÁRIA (ASTREINTES) 

FIXADA COM O OBJETIVO DE ASSEGURAR O FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO. LEGITIMIDADE. ART. 461, § 5º, DO CPC/1973. 

VALOR DA MULTA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

RECURSO NÃO PROVIDO.

(...)

3. Rever o entendimento consignado pela Corte local quanto à não 

exorbitância das astreintes arbitradas requer revolvimento do 

conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou 

elementos contidos nos autos para alcançar tal entendimento. 

Aplicação da Súmula 7/STJ.

4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a suspensão 

dos recursos que tratam de idêntica controvérsia, prevista no art. 543-C do 

CPC/1973, dirige-se aos Tribunais de origem, não atingindo os recursos em 

trâmite nesta Corte.

5. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 929.114/PE, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/02/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

DE 1973. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO. MULTA DIÁRIA POR DESCUMPRIMENTO DE 

OBRIGAÇÃO. REVISÃO DOS VALORES. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.

(...)
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Superior Tribunal de Justiça

II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 

consignou que é de ser mantida a multa diária fixada pelo juízo de 

primeiro grau no montante de mil reais por dia de descumprimento, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 

inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 07/STJ.

III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 

desconstituir a decisão agravada.

IV - Agravo Regimental improvido" (STJ, AgInt no AREsp 763.760/PE, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

12/05/2016).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

ASTREINTES. CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO EM PERDAS E DANOS. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 

REDUÇÃO DO VALOR. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 

DO STJ.

(...)

2. Admite-se a diminuição do valor das astreintes quando 

considerado desproporcional em relação à obrigação principal. A 

irrazoabilidade, porém, não pode ser aferida pelo simples cotejo entre 

os valores perseguidos na ação original e o montante acumulado da 

penalidade, devendo a avaliação tomar em conta as circunstâncias do 

caso concreto.

3. Na hipótese, é impossível afirmar a injustiça da solução 

apresentada pela instância de origem sem nova análise de fatos e 

provas. Aplicação da Súmula 7/STJ.

4. Recurso especial não conhecido" (STJ, REsp 1.327.808/RJ, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. 

MULTA DIÁRIA. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Não é cabível, na via estreita do recurso especial, a revisão do 

montante fixado a título de multa cominatória (astreintes), ante a 

impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme a Súmula 7 do 

STJ. 2. Somente em casos excepcionais, quando a quantia arbitrada 

se mostrar exorbitante ou insignificante, em flagrante violação dos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, admite-se rever o 

valor da multa diária aplicada pelas instâncias ordinárias.

3. Hipótese em que o valor estabelecido a titulo de astreintes não se 

mostra flagrantemente desproporcional ou insignificante a ponto de 

afastar o óbice estampado na Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 747.974/MS, Rel. 
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Superior Tribunal de Justiça

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/10/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 

INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

211/STJ. ACÓRDÃO FUNDADO EM INTERPRETAÇÃO 

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 

ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. MULTA DIÁRIA. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

(...)

4. A revisão do valor arbitrado a título de multa exige, em regra, o 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é 

possível em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 

7/STJ. Tal situação, no entanto, pode ser excepcionada quando o 

referido valor se mostrar exorbitante ou irrisório, situação não 

verificada no caso dos autos.

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 844.841/PE, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

15/04/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.927.254 / RJ
Número Registro: 2021/0199059-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0007271-60.2020.8.19.0000 00072716020208190000 00496041520068190001 202124501694

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S) - RJ081852

LEONARDO FERREIRA LOFFLER - RJ148445
HENRIQUE SILVA DA ROSA CARVALHO E OUTRO(S) - RJ159537
FELIPE GAMA DE CARVALHO - RJ163915

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ÁGUA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S) - RJ081852

LEONARDO FERREIRA LOFFLER - RJ148445
HENRIQUE SILVA DA ROSA CARVALHO E OUTRO(S) - RJ159537
FELIPE GAMA DE CARVALHO - RJ163915

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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